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CONCORRENCA PUBLICÁ N' OO2/2022 SEINFRA

jurídic *':xl:
na Rua Monseúor Bruno, 1153, Atdeota, cEp: 60.15-10l , Fortaleza/cq, vem,
tempestivamente, perante este llustrado Órgão. por intermédio de seu representante legal
que ao final subscreve, apresentar RECURSO ADMINISTRATM iontra a decisão
que a declarou inabilitada na coNConRÊNcn PUBLICA N" 002/2022 SEINFRA da
Prefeitura Municipal de Crateús, por meio das razões de fato e de direito que serão a
seguir trazidas:

I. DOS FATOS

Como se sabe, a Prefeitura Municipal de Crateús publicou, por intermedio da sua
Comissão Permanente de Licitação, o edital da Conóorrência pública n" 00212022
SEINFRA, cujo objeto é a Contratação de empresa para a prestação de serviços de
construção de um novo galpão para instalação de novas fábácas conforme Termo de
Convênio no 0612021firmado entre a Agência do Desenvolvimento do Estado do Ceará
- ADEC'E e a Prefeirura Municipal de Crateús/CE.

A recorrente, interessada na contrataçâo, enviou sua proposta comercial e
documentação de habilitação em estrita consonância com as disposiç'Oes do instrumento
convocatório. Contudo, na fase de habilitação, foi declarada inabilitada pelos condutoÍes
do certame. com base no seguinte motivo:

I. CONSTRUTORÁ IMPACTO COMERCIO E SERVICOS
EIRELI - DEMAIS, a referida cmpresa não apresenrou o relação
de equipamentos disponíver para o prestoçõo de serviços
conformc solicito o item S.S,g do edital.

ConÍbrme se verifica do trecho da Ata da sessão pública, a CONSTRUTORA
IMPACT0 Fol DECLARADA inabilitada por suposta,r',.ni. não apresentar a relação de
e_quipamentos disponível para a prestação d. r"*içor conforme solicita o item 5.5.9 do
edital.

Entretanto, conforme será demonstrado, não assiste razão aomotivo elencado para
a inabilitação da CONSTRUTORA IMPACTO no certame , razÁo pela qual deve ser
IMEDIATAMENTE reformado o referido ato administrativo. Senão ueSamàs'
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Conforme exposto na sinopse fátic4 a recorrente foi declarada inabilitada no
ceíame unicamente por não apresentar a relação de equipamentos disponível para a
prestação de serviços conforme solicita o item 5.5.9 do edital. lnverbis,o referido item:

5.5.9. Declaraçcio conforme o estabelecido no Art. 30, paragrofo
6" da Lei n'8.666/93 e suas alterações que dispõe da instalação
de canteiros, máquinas, equipamenlos e pessoal lécnico
especializado para a realização do objeto da licitação, com
relação explicita dos equipamentos e pessoal.

Ilustre Comissão, é certo que o edital exige a apresentação de Declaração
conforme o estabelecido no Art. 30, parrígrafo 6o da Lei n' 8.666/93 e suas alterações que
dispõe da instalação de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal tecnico
especializado para a realização do objeto da licitação, com relaçãà explicita dos
equipamentos e pessoal.

Além disso, também é certo que a CONSTRUTORA IMPACTO apresentou
Declaração conforrne o estabelecido no Art. 30, parágrafo 6o da Lei o' ó.666/93 e
§uas a terações que dispõe da instalaçiio de canteiros, máquinas, equipamentos e
pessoal técnico especializado para a realização do objeto da licitação.

Contudo' a declaração apresentada pela recorrente não contém a relação explícita
dos equipamentos e pessoal,
licitante.

Nobres Julgadores! o erro cometido pela licitante não passou de uma falha humana
no que diz respeito ao desconhecimento do procedimento de julgamento da
documentação na modalidade Concorrência Pública. Por achar que os 

"doãumentos 
de

habilitação seriam analisados juntamente com a proposta de preços a CONSTRUTORA
IMPACITO julgou não ser necessária a apresentação da relação explícita dos
equipamentos e pessoal na declaração exigida no item 5.5.9., apresentando-a apenas na
proposta comercial.

Entretanto, o fato é que uma vez constatada a ausência da relação na Declaração
apresentada, o que, diga-se de passagem, não desnatura a comprovação da qualificação
técnica, bastava a promoção de uma simples diligência para que a empresa corrigissL o
documento. caso o tivesse feito, à c( NSTRUTón q, IMPACTO prontamente
apresentaria a relação' o que já consta na proposta comercial da licitante, mitigando
qualquer dúvida acerca da comprovação integral da qualif,rcação técnica aa ieÍÍte ,

paÍaa prestação dos serviços licitados. 
, 4,, ._

Com efeito, vale salientar que a realização dessas diligências não teria como
objetivo tÍaz,eÍ nova documentação ou informação, apenas mitigar qualquer dúvida em
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relação ao documento já apresentado, a saber, a Declaração de que dispõe da
de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado para a
do objeto da licitação. Vejamos o dispositivo da Lei g .666193 que trata do assunto:

Art. 13. § 3a

conslar oripinariamente do oroposta.

Entretanto, não foi o que ocorreu no caso em tablado, no qual decidiu-se pela
inabilitação de proposta possivelmente mais vantajosa à Administruçao po, conta de um
formalismo exacerbado do órgão licitante,

Ora, Nobre Comissão, não se pode aceitar a inabilitação de uma empresa que
apresentou a Declaração de que dispõe da insúalação de canteiros, máquinis,
e-quipamentos e pessoal técnico especializado para a realaação do objãto da
licitação, por conta unicamente do documento não ter sido acompanhado da re ação
explícita dos equipamentos e pessoal, quando essa relação está disposta na proposta
comercial da empresa.

Portanto, inabilitar a recorente por esse motivo nada mais é do que formalismo
exacerbado da Administração, uma vez que o eÍro cometido pela empresa poderia ter sido
tàcilmente sanado através da realização de uma simples diligência para incluir a
informação que consta na proposta na Declaração. No .nturrto, a Cómissão nem ao menos
as realizou, e sim optou pela inabilitação direta da empresa.

Nesse sentido, citam-se as seguintes decisões do Supremo Tribunal Federal e do
Superior Tribunal de Justiça, respectivamente:

STF:
"Se a irregularidade praticada pela liciÍante vencedora, que não
atendeu a formalidade prevista no edital ltcitatório. não lhe
trouxe vantagem nem implicou prejuízo para os demais

que ofereceu a proposta
público, escopo da
I 3. 1 0.2000) "

mais vantajosa, em prestígio do inÍeresse
aÍividade administrativa. (DJU d2-

STJ:

SENTIDO E O ALCANCE DE CADA UMÁ DELAS E
ESCOIMANDO EXTGENCIAS DESNECESSÁRIAS E DE
EXCESSIVO RIGOR PRE]UDICIAIS AO INTERESSE

Ruo Monsenhor Bruno, 1lE3 - soto 4lS, Atdeoto
l-ortolezo - Ceoró, CEp 60115-19O

conrtrutoro.lmpocto@hotmolt.com
Tctcfono: (85) ef 80-6091

tr.rtt



\,

\,

PUBLICO - POSSIBILIDADE - CABIMENTO DO MA
DE SEGURANÇA PARA E,SSE FIM - DEFERIMENTO,
(, ..)
O FORMALISMO NO PROCEDIMENTO LICITATORIO NÃO
SIGNIFICA QUE SE POSSA DESCI-ASSIFICAR PROPOSTAS
EIVADÁS DE SIMPLES OMISSÔES O(] DEFEITOS
IRRELEVANTES."
(STJ, MS 5418/DF, Relator(a): Ministro DEMOCRITO
REINALDO, Primeira Seção - Sl. DJ 0l/06/1998)

Ademais, o próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ vem entendendo ser
excesso de formalismo a inabilitação de licitante por pequenos erros ou falhas na
documentaçâo, desde que comprovada a intenção da empresa, visando assim
privilegiar as propostas mais vantajosas para s Administraçãô. vejamos:

.,MANDADO DE SEGURÁNÇA, ADMINISTRÁTIVO.
LICITAÇÃO, PROPOSTÁ TECNICÁ, INABILTTAÇÃO,
ÀRGÜIÇÃO DE FALTA DE ASSINATURÁ NO LOL'ÁL
PREDETERMINADO, ÁTO ILEGAL. EXCESSO DE
FORT/ULISMO, P RINCÍPN DA RÁZOÁBILIDADE,
l. A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a alos
que acabem por muferir a próprio Jinalidade do procedimento
licitatório, restringindo o número de concorrenles e
prejudicando a escolha da melhor proposta.
2. O ato coator foi desproporcional e desarrozoado, mormenle
tendo em conla que nõo houve lalta de assinalurar pura ê
simples, mas assinoruras e rubricos fora do locol
preestobelecldo, o que ndo é sulicienle para invalidar a
proposta, evidenciando claro excesso de formalismo.
Precedentes.
3. Seguronça concedida. "
(MS n" 5.869-DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, primeira Seção,
julgado em 11.09.2002, DJ 07.10.2002. p. 163)

,'ADMINTSTRÁTIVO-LICITAÇÃO-BAIÁNÇO
PATRIMONIAL COM ASSINATURÁ DE CONTABILISTA E
RATIFICADO POR SOCIO-GERENTE EFICÁCU
ELIMINÁÇÃO DE LICITANTE - IRREGUI-ARIDÁDE
SEGURÁNÇA DEFERIDA. - NÃO E LICITO NEGAR-SE
EFICACIÁ A BALANÇO EI-ABORÁDO POR PROFISSIONAL
DE CONTABILIDADE E RATIFICADO PELO SOCN
GERENTE DA EMPRESA LICITÁNTE.''
(MS n" 5.623-DF, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros,
Primeira Seção, julgado em 29.05.1998, DJ 29.06.1998, p.5) 

,.,

'ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. IIABILITAÇÃO. 'EXIGENCU EXCESSIVA
l. É excessiva a exigênciafeita pela administração púbrica de
gue, em procedimento licitatório, o balanço da empresa seja
assinodo pelo sócio-dirigente, quando a suq exisíência, vatidade
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e e/icácia nãoforam desconstituídas, haja vista estar
pelo contador e rubricado pelo referido sócio.
2. Hit violação ao princípio da estrita vinculaçtio ao
quando a administração cria nova exígência editalícia sem a
obserr,ância do prescrito no § 4", art. 21, da Lei no 8.666/93.
3. O procedimento licitatório há de ser o mais abrang{ente
pos,sível, a ,íim de possibilitar o maior número passível de
concorrentes, tudo a possibilitar a escolha da proposla mais
vantajosa.
4. Não deve ser afostodo condidato do certame licitattirio, por
meros detalhesformais. No particular, o ato administrativo deve
ser vinculado ao princ{pio da razoabilidade, afastando-se de
produfir efeitos sem caráter substanciaL
5. Segurança concedida. "
(MS n'5.63l-DF, Rel. Ministro José Delgado, primeira Seção,
julgado em 13.05.1998, DJ 17.08.1998, p. 7)

Destaque-se que o mesmo entendimento é corroborado por outros tribunais
brasileiros, no sentido de que um mero vício formal na documentação não
justificaria a desclassificação da empresa:

,,ADMINISTRÁTIVO. 
AGRÁVO DE INSTRUMENTO. PREGÃO

ELETRONICO. ÁNTECIPAÇÃO DE TWELA, CONTRÀTO DE
PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS. ALEGAÇÃO DE
IRREGUI.ARIDÁDE FORMAL NA PROPOSTA. AUSÉNCA
DE ASSINATURÁ DE TODOS OS SÓCNS, MERO VÍCru
FORMAL. SANÁVEL.
l. Para a concessão da antecipação da tutela, medida de cunho
satis.fativa, que constitui verdadeiro adiantamento da decisõo

Jinal, devem restqr demonstrados a verossimilhança do direito
alegado e o perigo na demora, i.sto é, o fundado receio da
ocorrência de dano irrepardvel ou de diJicil reparação (art. 273,
caput e inc. I, do CPC).
2. A Comissão de Liciluçdo, buscando, com base no princípio da
economicidade do julgamenÍo das propostas, manter aquela mais
vantajosa para a ré ECT, concluiu que a ausência da a.çsinalura
de um dos sócios da empresa vencedora não justificaria a
desclassificaçdo, pois não altera a ordem substancial na
proposta, consistindo em mero vício formal, a ser sanodo de

forma complementar.
3. A relativizaçõo do formalismo no orocedimento. inclusive
com a concessdo de orazo oara sanar o defeito na
documcntacão, teve em mira o interesse oúblico, mormenle
porque o art. 43, § jo, da Lei no 8.666/93, faculra à Ádministração
efetuar diligência destinada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo em qualquerfase da licitação."
(TRF-4. AgI no 5022224-04.2014.4.04.0000/RS, Relator: Luís
Alberto d'Azevedo Aurvalle, 4' Turmao Julgado: I 4 I l}l20l 4)

,u
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Assim, como se verifica do entendimento dos Tribunais pátrios, as
devem ser julgadas sempre buscando atender ao interesse público, deixando de
a obseruância de formalismos que venham a miúiga-lo. Portanto, inabilitar uma
empresa, com uma proposta possivelmente menorr por um mero formalismo da
Administração, vai contra o interesse público.

Outrossim, vale lembrar do mais recente entendimento do Tribunal de
Contas da Uniilo acerca do saneamento de fa has na documentação, visando
privi egiar a proposta mais vantajosa para a Administração.

Conforme entende a Egrégia Corte de Contas, urrra vez identificada falha na
documentação da licitante. cabe a Comissão, rro usufruto do princípio da vantajosidade,
permitir a inclusão de novo documento, desde que ateste .onàição de habilitaçao
preexistente à abertura da sessão pública pois.,a vedàção à inclusão de novo documento.
prevista no art. 43, § 3o, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 dalei 14.133/2021 (nova Lei de
Licitações e Contratos Administrativos), não alcança documento destinado a atestar
condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública, apresentado em sede
de diligência." (Acórdão 244312021 - plenário).

Conforme exposto, a inabilitação da CONSTRUTORA IMPACTO com base no
motivo narrado não encontra qualquer amparo legal, jurisprudencial ou doutrinári o,tazão
pela qual essa decisão merece reforma, a fim de 

-declàrar 
a recorrente habilitada na

presente Concorrência Pública.

Ora, não se pode olvidar que o escopo do procedimento licitatório é a busca da
proposta mais vantajosa para a administração. que constitui um de seus princípios, lpso
facto, nâo se antolha cabível inabilitar uma proposúa totalmente compatível com as
norma§ vigentes, em detrimento de um juízo rrrzoável, sob pena de violar os
princípios basilares da Licitação_

Ou seja, a inabilitação da recorrente ocasionará graves prejuízos à vantajosidade
do presente certame,

Sobre o assunto, é

"Art. 3" A liciroção destina-se o gatantir a observôncia do
princípio constitucional da isonomia, o seleção da proposto mois
vantajosa paru a adminístraçãoeaprctmoçdodo
desenvolvimento nacional sustentáryel e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
egalidode, da impessoalidade, da moralidade,

publicidade, da probidade

lluo Monsenhcrr Bruno, 1tS3 soto 4tS, Atdeoto
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CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
RESpoNSÁvpr- LEGAL

instrumento convocatório, do iulgamento objetivo e dos que
são corlelatos."

Nesse sentido ensina Carlos Pinto Coelho Motta:

"Como é sabido e exaustivamente reiterado na legislação, o
princípio constitucional da economicidade é a própria razão de
ser do instituto da licitação,ligurando com destaque no art. jo
da Lei n" 8.666/93 e exigindo que o procedimenío represente
vontagem concreta da Administrução na controtoção do bem ou
serviço. Destarte, o processo competitivo não tem valiclade
intrínseca, constituindo openas um inslrumento de melhoria do
gasto público. Quando, por qualquer molivo, deixa de ser
vantajoso para o órgão ou entidade licitadora, perde seu núcleo
instrumcntal e torna-se ineJicar Cumpre, entõo, eliminar todo
elemento que nõo favorcça o epílogo necessário do certome -
ou seja, a contratação do objeto exato pelo melhor preço."
(MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Apontamentos ao regulamento
licitatório das microempresas e empresas de pequeno porte -
Decreto n'.6.204/2007. Revista zênite de Licitações e contratos
- [C. ed. 166. Brasília. Zênite. Dez]2007 , pág I 179; grifamos)

Neste diapasão, cumpre que seja dado provimento ao presente pleito, a fim de que
se reforme a decisão que declarou a CONSTRUTORA IMPACTO inabilitada da disputa
em tela. em virtude da inexistência de vÍcios na sua documentação de habilitação,
conforme restou sobejamente demonstrado. Caso não seja reformada malsinada deciiao.
não restará altemativa a esta licitante senão recoÍrer ao Tribunal de Contas do Estado e
ao Poder Judiciririo. diante da total ilegalidade de sua inabilitação.

3. DO PEDIDO

Diante de tudo o que restou acima exposto, a recorrida roga a V. Sa. que sejam
acatados os argumentos soerguidos pela CONSTRUTORA IMPACTO coMERCIo
E SERVIÇOS EIRETII, reformando-se a decisão que a declarou inabilitada da
CONCORRÊNCIA pÚrlIc.l N 002t2022 SEINFú da prefeitura Municipat de
Cratcús, dando-se regular prosseguimento ao procedimento licitatório com sua
participação.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Fortaleza, 05 de maio de 2022.
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NUMÉRO OE TNSCRtÇÁO

00.61r.868/0001 -28
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRçÃO E DE STTUAÇÃO
CADASTRAL

OATA DE ABÉRTURA

23/05/í 995

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E SERVICOS EIRELI

ULO NÍO (NOME PORTE

DEIIAIS

E

4í.20{{0 - ConstÍuçâo de ediíicios

38.íí4-00 - Coleta de roslduo. nâo-perlgosos
38.í 2-2{0 - Goleta dê r€saduos perigosos
42.íí-1.0í - Construçâo de rodovlae e ferrovias
'12,t3€O0 - Obrae de urbaniz8ção - ruea, pÍeças e cehsdes
l?.?1-?41 - ConatruÉo de barragens o ,"píosa' para gorâçâo de energla olótrlca
l??1-91? - Construfo de esraçÕ* e redás de distribürçàó ae energla-etátrià
1222-741 ' construçÊo de rcdes de abastêcimento de água, colea ãe-ágàiãL construçôes correlatas, exceto obras deirÍigâçào
42.92-8-01 - iiontagem de estruturas metálicas
43.'lí-8-0í - DomoliçÉo de edíiclo6 e outrâs e6trutuias
43.í2.6.00. Peíurações e aondagens
43.134{0 - Obras de terraplen€gem
43.2í-5-00 .lnstalação e manutenção etétrica
11.??-3.01 - lnstalaçóes hidráuticas, sa ritárias e de gás
13,22-342 ' lnstalaçâo o manutençáo de sistemas cõntrais de aÍ condiclonado, de venfllaçâo e mírigeração41'104{2 - lnstslação do portas, janelas, tetos, divlEóÍias e aímárlos embuildos de qualq'uer material
43.91-6{0 - Obras de Íundações
43.99-í-0í - Admlnistraçào de obra6
49.24-8-00 - Tranrporte oscolaÍ
49'29-9{2 ' TÍansporte rodoviário coletivo de passageiros, lob Íeglme ds íÍetamento, inteÍmuniclpal, inteÍo6tadual e
ínternacional
62.(X-0-00 - Consultorla em tecnologla da tníomaÇão

CODIGO E NATUREZA
230.5 - EmpÍesa lndividual de Responsabilidade Limitacla (de NaluÍeza Empresárl

R MONSENHOR BRUNO
NUMERO

1t5:t
COMPLEMENIO

SALA 4í5

CEP

60.1í 5-191 ALOEOTA FORTALEZA

coNsTRUTORA.ritpACTo@HOTitAtL.COM (8s) 9933-97E0

FEDERAÍIVO

ATlVA
DATA DA SITUAÇÃo CADASTRÂL

03,1í12(x)5

MOIVO OE

DATA DA

UF

CE

\.,

v

Aprovado pela lnstruçâo Normetiva RFB no 1.g63, de 27 de dezembro de 201g.

Emitido no dia 1210112022 às 09:40:45 (data e hora de Brasília). Página',112



REPUBLTCA FEDERATIVA DO BRASTL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E SERVICOS EIRELI

230-5 - Empresa lndlvldual de Responsabilidade Llmitada (de Naturozâ EmpÍêsáÍi

R MONSENHOR BRUHO
NUMERO

íí 53 sAt-A 4í5

CEP

60.í1 5-19í ALDEOTA
r\tuNtcrPto

FORTÂLEZA

ENOEREÇO

coNSTRUTORA.tMpACTO@HOTMAtL.COM (85) 9933-s780

ENTE

ATIVA
DATA DA SITUAÇÁO CADASÍRAL
03rí,112005

DE

DAIA OA SITUAÇÃO ESPECIAL

NUMERO OE tNSCRtÇÀO

00.611.868r0(x)1-28
iIATRIZ

coMpRovANTE DE |NSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23'05/í 995

É.

70.204-00 ' Atividades de consultorla em gostão empÍesaÍial, exceto consultoria tócnica espêciÍica
71.12440 - Serviços de engenhaÍia
!1.1?-141 - Servlços de caíograíta, topogratia e geod&ia
!1.19'743 - serviços de desenho tácnicoleracÍonãaos à arquitetura e engenharra
78.10.8-00 - Seleçáo e agenclamento de máode-obra
8í.29-G00 - Ativklades de limpeza náo especificadas anterlormente
8t.30-3-00 - Atividades paisagisricas
82.99-7-07 - Salas de acesso à internet

UF

CE

\,

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no '1.963, de 2l de dezembro de 201g

Emitido no dia 1210412022 às 09:40:45 (data e hora de Brasília). Página.2l2



Ministério da Economia
SscÍ€târia dê Governo Digilal
Oepartamênto Nacional de Regislro Empresarial e lntêgraçâo
Secrelaria do Desenvolvimento Econômico

(Uso da Junta Comerciel)

da NaluÍeaa

2305

de Malricula do
do CoíÍÉÍcio

NIRÊ (dd sede ou
sedc lor etrr outra UF)

23600054798

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará
Nome: CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E SERV|CCTS EtRELt

(da Empíêsa ou do Agênte Auxiliar do Comércio)

requer a V.S'o deferimento do seguante ato;

NO FCN/REMP

ililIililtilrililililIillflll
cEN2279050783DESCRTÇÃO OO ATO / EVENTO

N" DE CÔDIGO CÔDIGO DO
VIAS DOATO EVENTO OTDE
.l o02 ALTERACAO

051 I CONSOLI DACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

2247 1 ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

2003 1 ALTERACAO DE SOCIO/AOMINISTRADOR

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

! sr,a

[ ruao
Data Responsável Dala Responsável

! ruao _t_t_

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

flsrn

Dala

Responsável

Processo em Ordem
À decisâo

2'Exigéncia 3" Exigência 4" Exigôncia 5' Exigência

tr tr tr

Vogal Vogal Vogal

Presidente da Turma

DECISÃO COLEGIADA

_l_t_
Dete

OBSERVAÇÔES

FORTALEZA
Loc8l

1 Feverciro20.22
Data

SINGULAR

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
Procêsso d€íerido Publiquê.se e arquive-se.
PÍoc€sso iÍúefêrldo. Publiqus,.se

Represêntante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura
Telefone de Contato:

2'Exigência 3'Exigêncra 4'E:qércra 5'Exrgéncia

trtrD

_t__J_
Data Rêsponsável

Junta Comerdal do Estado do Ceará
tro sob ô no O2lO2l2O22 da CNPJ
28 e protocol - 2B|O1|ZOZZ. A oso de
e - Secrelária âlider BBt6 docu 6_1 ô o

código de segurença râW4 Esta cópie foi autênlicada digitalmênte e assinada am O2tO2l2O22 por Lenira G€Ídoso de Al€nc - S€cretáriâ-Gêrâl- 
9á{,. 1tg

! Pro"u"=o em exigência. (Vide d€spacho em folha anexa)

n P.oces"o deferido. Publique-se e arquive-se

n Pro".""o indeÍendo. Publique.sê.

tr



ldentifi cação do Processo
Número do Protocolo

22tO13.756-1

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF

209.229.903-44

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Capa de Processo

Data

28tO1t2022

utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g ulr lrl

Selo Ouro - Certificado Digital

Número do Processo Módulo lntegrador

cEN2279050783

Nome

ELIZEU BASTOS LIRA

v

Junte Comêrciâl do Estado do Caará
Cerliíico regislro sob o no 5743404 em O2lO2l2O22 da Empresa CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E SERVICOS EIRELI , CNPJ
0061 1868000128 e protocolo 220137561 - 2Arc1DO22. Autenticaçáo: 8695C534FAA1B346F4FB184D72D2FA1E6E54OC, Lonlre Cardoso de
Alencâr Seraine - Secretária-Geral. Pars validaÍ este documento, acesse http://www.jucec ce gov-br e informe no do protocolo 221013.756-1 e o
código de segurenç8 rêW4 Esta cópia foi aulenticsda digitalmente e assinada eírr. O2lO2l2O22 por Lenira Cerdôso de Al - Sêcrêtáía-
Geral. pàg,2t9

--.
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S" ALTERAçÃO Do ATo CONSTITUTIvO Dt TMPRESA INDMDUAL
DE R.TSPONSABILIDADT LIMITADA - EIRELI

COIT§TRUA\ORA IMPACTO COMÉRCIO E AERVIçOS EIR.ELI
CNPJ: ()().61 1.468/OOO r-24

ELIZEU BASTOS LIRA. Brasileiro, Natural de ITAPA,É/CE, Separado fudicialmente, Maior de
Idade, nascido em26/LO/L963, Portador da Carteira de Identidade ne 950021t645?. SSP/CE,

Portador do CPF t're 209.229.903-44, Residerrte e domiciliado á Rua Dra. Wanda Sidou ne 1880
Casa 126, Bairro CajazeÍras, Fortaleza, Cearâ, CEP: 60864-455, Resolve alterar e consolidar a

Emprcsa lndividual de Responsabilidade Lim.itada EIRELI, que gira nesta praça sob a

Deriominação "GoNSTRUTORA IMPACTO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Com Sede a Rua

Monsenhor Bruno no 1153 Sala 415 Bairro Aldeota, Fortaleza, Ceará, CEP: 60115-191, cujo ato
constitutivo encontra-se registrado na lunta Comercial do Ceará sob NIRE 2360OO54798 por
despacho de 08/O6/2015, e aditivos AC-2016006498-8 por despacho de 78/Ol/2016; AC-

2016222955-0 por despacho de 0|/06/2076, AC-20L6287571'7 Por despacho de

2L/ll/2OL6 e AC-5397657 e protocolo na 2OO52925-t por despacho de O2/O3/202O,
devidamente Inscrita no CNPJ ne 00.611.868/0007-28, mediante as clausulas e condições
seguintes:

Clausula Primeira - O acervo desta EIRELI no valor de R$ 900.000,00 (Novecentos mil reais)
fica neste ato Aumentado para R$ 2.500.000,00 (Dois milhões e quinhentos mil reais),
mediante a integralização que faz seu Titular ELIZEU BASTOS LIRA no montante de R$

1.600.000,00 (Um milhão e seiscentos mil reais) em reservas de lucros, já totalmente e

integralÍzadas neste ato.

Clausula Segunda - Após as alterações feitas rra clausula anterior, consolida-se o referido
contrato EIRELI.

CONSOLIDAÇAO DO CONTRATO EIRELI

ELIZEU BASTOS LIRA. Brasileiro, Natural de ITAPAIÉ/CE, Separado judicialmente, Maior de
ldade, nascido em 26/lO/7963, Portador da Cameira de ldentidade ne 950021L6452 SSP/CE,
Portador do CPF De 209.229.903-4+, Residente e domiciliado á Rua Dra. Wanda Sidou trq 1880
Casa L26, Bairro Cajazciras, Fortaleza, Ceará, CEP: 60864-455, Resolve alterar e consolidar a

ljnrpresar Inclividual de Responsabilidade Limitacla EIREL,I, que gira nesta praça sob a

Denorninação "CONS'I'RUTORA IMPACI'O COMÉRCIO E SERVIÇOS EIREL!, Conr Secle a Rua
Monsenhor Bruno ne 1153 Sala 415, Bairro Aldeota, F-ortaleza, Ceará, CEP:60115-191. cujo ato
constitutivo encontra-se registrado ua f unta Comercial do Ceará sob NIRE 23600054798 por
despacho de DA/O6/2015, e aditivos AC-2016006498-8 por despacho de |B/OL/2016; AC-
2016222955-0 por despacho de 07/06/2076 e AC-2O1628757L-I por despacho de
ZL/LL/20L6, devidamente lnscrita no CNPf nq 00.611.868/0001-28.

DA DENOMINAÇÃO: SEDE - PRAZO DE DT,,RÁÇÂO

Cláusula Primeira - A Errrpresa EIRELI gira sob a Denominação "CONSTRUTORA IMPACTO

COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI. Com Sede e domicílio na Rua Monsenhor Bruno na 1153 Sala

415, Bairro Aldeota, For-taleza, Ceará, CEP: 6O115-19L.

Parágrafo Primeiro - Observadas as disposições da legislação aplicável, a empresa poderá abrir e

feclrar filiais, agências e/ou escritórios comerciais em qualqrrer parte do território nacional por
decisão do Titular.

Cláusula Segurrda - O Prazo De Duração Da Empresa EIRELI Será Por Tempo Indeterminado, e

iniciou suas atividades em 22 de maio de 1995.

Junta Comercial do Estado do Ceara
, Certitico registro sob o n" 5743404 em O2lO2l2O22 da Empresa CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E SERVICOS EIRELI . CNPJ

0061 1868000128 e protocolo 220137561 - 2\rc1nO22. Autenticação: 8695C634FAA1B346F4FB184D72D2FA1EGE54DC. Lenira CâÍdoso de
Alencar Serâinê - Sêcrêtárie-Gêrâ|, PeÍe velidar este documento, ecês6ê hllp://www iucêc.ce.gov.br e informe no do prolocolo 221013,756-1 e o
códiJo dê sêgurança raw4 Esta cópia Íoi autenlicada digitalmênte ê asslnade em O2|OA2O22 por Lenira CáÍdoso dê
Geral-

Al - SecrêtáÍia-

_ Pá4 3/9
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5r ALTER.AçÂO Ix) ATO CONSTITUTwO DE EMPRESA IITTDMDUAL
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI

CoNSTRUTORÂ IMPACTO COMÉnCIO E SER1/rçOS EIR.ELI
CNPJ: ()0.61 1.468/oOO 1-24

DO CAPITAL - DA TNTEGRALTZAçÃO

Cláusula Terceira - O Capital da EIRELI é de R$ 2.500.000,00 (Dols mllhões e quinhentos mil reals),
totalmente subscritas e integralizadas ern moeda corrente nacional, pelo titular, a saben:

Titular Perco/o Valor R$
ELTZEU BASTOS LIRA 100,OO 2.500.OOO,OO

Parágrafo Único - A responsabilidade do titular e linritada ao capital integralizaclo.

DA CESSÀO E/OU TRANSFERENCTA DO CApITAL

CláusulaQuarta-OCapitaldaElRELléindivisÍvelperanteaempresaeaterceiros,enãopoderá
estar representada por mais de um titular, e da mesma forma, não poderão ser cedidas,
transferidas, alienadas, lnclusive enr relação aos direitos sobre as mesmas, sem o expresso
collsetrtimento do enrpresário, o qual, ent condições de iguaidade e preço, terá sempre o direito de
preferência e na proporção das quotas que é possuidor

Claustrla Qrrinta - Os Objetivos da Empresa EIRELI São:
Construção de edifícios em geral, elaboração, planejamento e analise de projetos de
engenharia, agronomia, avaliação, vistoria e pericia técnica de imóveis rurais e urbanos,
topografia, sondagem, jardinagem, demoliçâo, terraplanagern, supervisão, coordenação e
orientaçào técnica, planejanrento, proieto e especificação, execução desenhos técnicos ,
assistêncÍa, assessoria e consultoria, auditoria, laudo e parecer técnico, elaboração de
orçamentos de obras e serviços técnicos, fiscalização de obras, administração e gerenciamento
cle obras, prestação de sewiços cle qualquer natureze, locação de mão de obra especializada e
não especia\zada, cortdução e execução cle manutenção de instalações e rnontagens
indr'rstriais, serviços dc terceirlzações, lirnpeza priblica, coleta de lixo urbano e hospitalar,
retrroção e beneíiciarrrento de lixo e resíduos sólidos, edificações, estradas, aeroportos, sistenta
de tratlsporte em getal. tratlsportc escolar, construção de abastecimento de água, rcde de
esgoto, saneamento, drenagem, portos, rios e canais, construção de barragens, açudes, diques,
passagens ntolhadas, pontes. pavimerrtações poliédricas, paralelepípedos e astalticas,
frrnclaçr)es, instalaçóes elétricas de baixa c alta tensão, hidráulicas, hidro sarritárias,
subestações, eletriÍicaçâo rural, rede de computadores. eletrônica, fibra ótica, serviços de
informática, tnânutenção de aparelhos de ar condicionado, janeleiros, centrais de ar, câmaras
frigoríÍicas.

DA ADMTNTSTRAÇÃO DA EMPRESA tNDtVIDUAL - DOS pODERES DO TITULAR

Clátrsula Sexta - A adrninistração da empresa EIRELI cabe ao seu titular, ELlZr,-U BASTOS LIRA,
acima qtraliÍicado, que terá a representação ativa e passlva da enrpresa, ern juízo ou fora dele, tendo
para tanto direito ao uso da denominação, a faculdade de rr:ovimentar contas bancárias, contralr
erlpréstimos, receber e dar quitação, emitir e endossar duplicatas, constituir procuradores em
nome da enlpresa pâra o botn desenrpenho das atividades soclals, podendo para tanto, sempre
assinar isolada e indistiutamente,

Parágrafo Único - O Titular, ELIZEU BASTOS l.lRA, declara sob as perras da lei que não possui ncnr ó
titular de tlc'nltuma outrâ empresa individual de responsabilidade limltada em qualquer parte do
terrltório nacional.

Junla Comercial do Estado do Ceará
tro sob o n" O2lO2l2O22 da MERCTO E J
2E e protocol - 2AtO1l2O22. A D7ZO2FAIE €
€ - SecÍstáriâ alidar catc docu iníoÍmr no d o

cóc,kJo de s€gurançâ raw4 Esta côplâ íol âut6ntlcâdâ dlgltâlíneôtô € assinadâ cm O2l}2t2o22 por LBnlrâ Cerdoso rtc Al SâcÍ€târia-G.rel. pá9. 4/e
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5. ALTERAçÃO Ix) ATO CONSTITUTT\/O DE EIIPRESA If,DMDUAL
DE RESPONSABILIDADE LIMITADÂ - EIRELI

CoNSTRUTORA TMPACTO COMÉRCrO E SER1IIçOS EIRELT
CNPJ: OO.61 1.864/OOO 1-24

DO DESIMPEDIMEN'TO

Cláustrla Setima - O Titular, ELIZEU BASTOS LIRA, acima qualificado, declara sob as penas rla lei
que não está ilnpedido por lei especial de exercer a admlnistração da empresa e nem condenado ou
sob efeitos de condenação a pena que vede ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos;
ou por crinre falinrentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão ou peculato; ou contra a
econotnÍa popr.rlar, contra o sistema financelro nacional, contra as normas de defesa da
concorrêncla, contra as relações de consumo, a fé pública ou a proprtedade conforme artigo 1.011,
parágrafb 1a do código clvil.

DO BALANÇO PATRIMONIAL - DA APURAÇÃO DO RESULTADo EcoNÔMIco - DA PARTICIPAÇÃo

Cláusula Oitava - Ao término de cada exercício em 31 de dezembro de cada ano, o titular procederá
ao levantanrento do balanço patrimonial e da demonstração do resultado do exercício após as
deduções previstas em lei e no ato constitutivo da empresa indivÍdual de responsabilldade limitada,
à formação de reservas que forem consideradas corno necessárias e os lucros ou prejuÍzos serào
suportados pelo empresárlo.

Parágraío Único - No Curso Dos Quatro Meses Posteriores Ao Encerramento Do Exercício
Comercial, O Empresário Deliberará Quanto Às Contas Patrimoniais E Do Resultado Econômico E
Poderá Efetuar A Distribuiçâo Dos Resultados De Cada Exercíclo,

DO TTALECIMENTO OU DA INCAPACIDADE SUPERVENIENTÉ DO TITULAR

Cláusula Nona - No caso de falecimento do titular ou incapacidade superveniente comprovada, a
empresâ continuaril conl os herdeiros do falecido ou incapaz, depois de concluído o inventário, no
caso de falecinrento, será feita alteração com a inclusão do herdeiro na empresa e, no caso de
incapacidade, será indicado pela famÍlia unr representante legal na ocupará a condiçâo de titular.

Parágrafo Único - nô caso de deslnteresse por parte do hertleiro ou representante legal em
colltilltlar as atlvlclades da empresa, os direitos serão apurados em balatrço especial a que se refere
o "cJput" tlo prescnte, -serào pagos ent nrocda corrente etn L0 (dez) parcelas mensais, iguâis e
sucessivas, vencetrclo a prilt'reira upós 30 (trinta) dias do tevantamento do balanço especial e as
denrais nas ntesnlas datas dos nreses subsequcntes.

DA LIQT.I1DAçÃO OR EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

Cláustrla Décitna - No caso de liquldaçào da empresa individual por interesse do tltular será
nomeado um liquidante, o qual administrará a empresa durante o perÍodo de liquidação, prestando
corrtas de seus atos.

DO FORO

Cláusula Décinra Pritrtelra - Fica eleito o Fórunr da Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, para serem
resolvlclas as dtividas que se oríginarem do 1:resente instrllnrento de constitulçâo de e'nrpresa
individual de responsabilidade lirnitada, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja ou venha a ser.

Junta Comercial do Estado do Coerá
CertiÍico registro sob o no St4g4O4 em O2tOZl2O22 da Empr€sa CONSTRUTORA IMPACTO COMERCTO E0061l86^8000128 e protocolo 22o137561 - 26tO112O22. Aurentioaçâo: B69SC634FAA1B346F4FB184D72O?FA1É.
Alencâr scralne - SêcÍêtárla-Goral. Pcrâ vâlldâr a8lê (tocumênlo, 

"""ssc 
ntip,n"*r,.iucoc.cê.gov.bí G iníormo no dcôdioo dâ .êgurgnça raw4 Ecta cópia lol âutcnllcâde dlgllrlmentc É asrtneoa-àm oe D2t2o22poÍ Lonir. c.Íüo8o dâGeral,



5" ALTERâçÃO DO ATO CONSTITUTryO DE EMPRESA INDTVTDUAL
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - TIRELI

CoNSTRUTORA TMPACTO COMÉRCIO E SIERVTÇO§ ETRELT
CNPJ: 0().61 1.468/()()()r-24

E, por assim estar de comum e perfeito acordo, assino o presente instrumento em uma única via, de
igual teor, devetrdo ser vistada e arquivada na junta comerciat do estado do ceará, para produzir
seus efeitos legais.

Fortaleza-Ce,24 de f aneiro de 2O22

DLIZEU BASTOS LIRA

v

v

Juôta Comêrcial do Estado do CeaÍá
tro sob o n o2lozr2oz2 da sERvlcos ETRELT , cNpJ28 e pÍotoc - ?glo1t2o22. A 6E54Dc. Lonira Cardoso de
ê - SêcrêtáÍ alidar este docu o protocolo 221013.756_1 e ocódigo de s€gurença raw4 Esle cópia íoi autenlicadâ digilah€nte e assinâda efi O2lO2t2O22 por Lênira Cardoso de Ale - Secr€tária-Geral pág.6X9
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

221013.756-',! cEN2279050783 28tO',U2022

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF

209.229 903-44

Data Assinatura

BASTOS LIRA 01to2t2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g vb

Selo Ouro - Certificado Digital

Junla Comêrcial do Estedo clo Ceerá
Certifico registÍo sob o no 574X4O4 em O2lO2l2O22 dâ Empresa CONSTRUTORA TMPACTO COMERCIO E SERVICOS EtRELt , CNPJ
0061 1868000128 ê protocolo 220137561 - 2grc1nO22. Autenticaçâo: 8695C634FA4íB346F4FB184D72D2FA1E6E54DC. Lenira Cerdo6o de
AlêncarS€râinê-S6cÍetáriâ-Goral Pera valldârêÊt€documento.acessehttp://www.jucec.ce.§ov.breinformencdoprotocolo22/013.756-l êo
côdigo de Éagurânça raW4 Esta cóplâ fol autêntlcâdâ digitalmente ê âssinâda em O2lO2l2O22 poÍ Lenira Gârdoso dê Al - Secrêtáriâ-
Gêral. pág. 7/g

ildentíficação do Processo

tT1



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazencla do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
('crtilic<.r quc o Írto, assinatlo tligitalnrcntc, da cmprcsa CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E SERVICOS
EIRI:l-l tle C-'NPJ 00.6 ll.8(r8i0001-28 e protocolado sob o núrncro 221O13.756-l em 28i0 l/2022. cncontra-se
re'gistraclo na JtttrLa Corncrcial sob «r núrrrcro 57434M, crn O2/0212022. O ato loi delcrido cletrorricamcnte pelo
cxarrrinador Maria José ('ysnu' Linhares.
Ccrtifica o rcgistro, a Sccretiiía-Ccral, Lenira Cardoso dc Alcrrcar Seraine. Para sua vali<lação. dcveú ser acessado o
sitio clctrônico do Porttl dc Scn'iços / Validar Docunren(os (https://portalservicosjucec.ce.gov.br/Portalipagcsi
itnagctnProccssorviaUnica jsf) c inlonnar o núrnero rlc protocolo c chave rle segurança.

Princi

Darir tlc irrício dos efcitos clo registro (art.36, Lei t1.934/1994):24lOll2O2Z

Docuutcnlo assinado eletronicarncnte por Maria José Cysne Linhares, Servido(a) Público(a), em
())/O2/2Q22. às I l:22.

v

A autcncidadc rlc'ssc rlocumcnto podc scr conlericla no peflal dc ser\.içoldÀrrcçç intbrmando o
trúrrtero do protocol(, 22/Ol 3.7 56- I .

Junta Comerciâl do Estado do Ceará
Certitico rêgistro sob o n" |MPACTO COMERCTO E00611868000128 e pÍotocot 1B346F4FB.|84OTZD2F!-1É,
AlêncaÍ Sêraine - Sêêrêlátia
código de seguÍBnça râw4 E ôêc'ce'gov-br ê inÍormo n" d

Geral. 
É ZÕ22 por Lênira C6rdoso dê

C'PF- Nonre Data .Assirraturn

209.22S.90.r-44 ELIZEU BASTOS LIRA ot/o2i2022

Assinado utilizando o(s) seguintc{s) selo(s) do 9 uJo

Sclo Ouro - Certihcado Digital

ttl

Assinantc(s)
CPF Nome Data Assinatura
209.229.903-44 ELIZEU BASTOS LIRA ot/02/2022
Assinado utilizando o(s) scguinte(s) selo(s) do g vb

Sçlo Ouro - Ccrtificado Digital

tlt

Assinante(s)



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

236.117.073-68

Foíaleza- quarta-feira, 02 de fevereiro de 2022

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o no ST434O4 êm OZ\O2\ZO22 da Empresa CONSTRUTORA tMPACTO COMERCTO E SERVICOS EIRELI . CNPJ0061 1868000128 e protocolo 22O.1
Al€ncâr Serâine - Secretária-Gerâ|.

37561 - 28101t2022- Autênlicação: 8695C634FAAí B346F4FB 1 I 4O7 2OZF A1 E6E5.4OC. LBnira Cerdoso deParâ vâlidâr êsl€ documento,

=leé

código acessE http://www.jucêc ce.9ov.br ê
e esdnada em O2IOZI2OZZ por Lonira

informê no do protocolo 2210í3.756-1 o o
- Secrâtáriâ-

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Gêrel.
de segurança raw4 É§le cópiê ld âutonticada clgitâlmcnt6 Gardoso dê

pág 9É
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CNH Digital
Oepartamento Nacional de Trânsito

cEARÁ

#iiíiíhi,;-l l-:l

QR-CODE

Documento asstnado coín cenificado digital em conÍormijade
com a Medida PíovisóÍia no ?frUzlz00l. Sue validadê podeÍá
ser conÍirmada poí ÍÍEio do pÍograma Assinador SeÍpío

As oÍientâções para instalaÍ o Assinador Serpro e rcalizx a
validação do documento digital estzlo disponÍveis em:
< httpr/fu/u^^,,seÍpro. go\/.bÍ/assinedor -digital >. opção VâlidaÍ
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